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b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da
contra-ordenação, devendo sempre que possível exceder esse bene-
fício.

3 — Na graduação das coimas deverá ainda atender-se ao tempo
durante o qual se manteve a situação infracional, se for continuada.

Artigo 42.o

Produto das coimas

O produto das coimas constitui receita municipal.

CAPÍTULO X

Reclamações e recursos

Artigo 43.o

Reclamações e recursos

1 — A qualquer interessado assiste o direito de reclamar para a
Câmara Municipal contra qualquer acto ou omissão desta, ou dos
respectivos serviços ou agentes, que tenha lesado os seus direitos
ou interesses legítimos protegidos por este Regulamento.

2 — A reclamação, depois de informada pelo autor do acto e obtido
o parecer do respectivo superior hierárquico, será decidida pelo pre-
sidente da Câmara ou pelo vereador com competência delegada, no
prazo de 20 dias, comunicando-se ao interessado o teor do despacho
e respectiva fundamentação, mediante carta registada ou meio
equivalente.

3 — No prazo de 30 dias a contar da comunicação referida no
número anterior, pode o interessado interpor recurso para o município
de Odemira.

4 — Das decisões do presidente da Câmara Municipal e das deli-
berações desta cabe sempre recurso contencioso de anulação para
a jurisdição administrativa, nos termos da lei.

Artigo 44.o

Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão que aplique uma coima é susceptível de impugnação
judicial, nos termos legais, mediante recurso para o tribunal em cuja
área territorial se tiver praticado a infracção.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 45.o

Omissões ao Regulamento

Os casos omissos no presente Regulamento serão regulados pela
legislação vigente e pelas deliberações da Câmara Municipal de
Odemira.

Artigo 46.o

Disposições anteriores

Ficam revogadas todas as posturas e regulamentos anteriores que
disponham em sentido contrário ao presente Regulamento.

Artigo 47.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após publicação nos termos
legais.

ANEXO I

Resíduos perigosos

1 — Arsénio e compostos de arsénio.
2 — Mercúrio e compostos de mercúrio.
3 — Cádmio e compostos de cádmio.
4 — Tálio e compostos de tálio.
5 — Berílio e compostos de berílio.
6 — Compostos de crómio hexavalente.
7 — Chumbo e compostos de chumbo.
8 — Antimónio e compostos de antimónio.
9 — Cianetos orgânicos e inorgânicos.
10 — Fenóis e compostos fenólicos.
11 — Isocianetos.
12 — Compostos organo-halogenados, com exclusão de substâncias

polimerizadas inertes.
13 — Solventes clorados.
14 — Solventes orgânicos.
15 — Biocidas e substâncias fitofarmacêuticas.

16 — Produtos à base de alcatrão, provenientes de operações de
refinação e resíduos provenientes da operação de destilação.

17 — Compostos farmacêuticos.
18 — Peróxidos, cloratos, percloratos e azotetos.
19 — Éteres.
20 — Substâncias químicas de laboratório não identificadas e ou

novas cujos efeitos sobre o ambiente sejam desconhecidos.
21 — Amianto (poeiras e fibras).
22 — Selénio e compostos de selénio.
23 — Telúrio e compostos de telúrio.
24 — Compostos aromáticos policiclicos (de efeitos cancerígenos).
25 — Compostos solúveis de cobre.
26 — Carbonilos de metais.
27 — Substâncias ácidas ou básicas utilizadas nos tratamentos de

superfície dos metais.
28 — Todas as que contarem na legislação aprovada e em vigor.

ANEXO II

Tipos de resíduos hospitalares

1 — Anatómicos — fetos, placentas, peças anatómicas, material de
biópsia.

2 — Ortopédicos — material de próteses retiradas de doentes, talas,
gessos.

3 — Bacteriológicos — pipetas, meios de cultura, sangue infectado,
todos os resíduos de enfermarias de infecto-contagiosos e de hemo-
dialisados, de unidades de cuidados intensivos, de blocos operatórios
e de salas de tratamentos, material de laboratório, cadáveres de
animais.

4 — Material de utilização — pensos, ligaduras, luvas, máscaras.
5 — Químicos — reagentes de laboratório.
6 — Material radioactivo.
7 — Farmacêutico — medicamentos fora de prazo ou não utili-

zados.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.o 6837/2007

Faz-se público que, por despacho do vice-presidente da Câmara
de 7 de Fevereiro de 2007, foi autorizado o gozo de licença sem
vencimento de longa duração à funcionária Marília de Fátima Rodri-
gues Barbosa Lourenço, nos termos do n.o 1 do artigo 78.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, a partir de 1 de Abril de 2007.

2 de Abril de 2007. — A Directora do Departamento de Gestão
de Recursos Humanos, Célia Simões.

2611003615

Aviso n.o 6838/2007

Faz-se público que, por despacho do presidente da Câmara de
5 de Março de 2007, em cumprimento do acórdão do Tribunal Central
Administrativo do Sul, no uso da competência que lhe é conferida
pela alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de
Setembro, foi nomeado o assistente administrativo especialista Antó-
nio Manuel Rodrigues Barroso para um lugar da carreira de técnico
de informática, grau 1, nível 2, ficando posicionado no escalão 3,
índice 420.

2 de Abril de 2007. — A Directora do Departamento de Gestão
de Recursos Humanos, Célia Simões.

2611003643

Edital n.o 284/2007

Isaltino Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Muni-
cipal de Oeiras, faz público que, nos termos do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, se encontrará, a partir
do dia 16 de Abril de 2007 e pelo prazo de 15 dias, a discussão
pública referente ao pedido de loteamento (processo n.o 156/2006)
localizado na zona C do Plano de Pormenor do Casal da Choca,
em Porto Salvo, titulado por Carlos Carrilho Pereira e Talaíde Par-
que — Promoção Imobiliária, S. A., nos termos do n.o 3 do artigo 22.o,
conjugado com os n.os 2 e 3 do artigo 27.o do referido decreto-lei.

A consulta do processo, para efeito de eventuais observações ou
sugestões por parte do público em geral, poderá naquele prazo ser
efectivada, todos os dias, de segunda-feira a sexta-feira, no período
compreendido entre as 8 horas e 30 minutos e as 17 horas e 30 minutos,
na Divisão de Licenciamento e Apoio Administrativo desta Câmara
Municipal.




